
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2181375 - RJ (2022/0237555-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
OUTRO NOME : UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO S/A - UTIL
ADVOGADOS : RAPHAEL MARCELINO DE ALMEIDA NUNES E OUTRO(S) - 

DF024658
ANA CAROLINA DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ238398

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 284/STF. DECISÃO FUNDADA EM LEGISLAÇÃO INFRALEGAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 280/STF. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ.
1. Não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, quando a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
agravante.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento do Enunciado 284, do Supremo Tribunal Federal.
3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em razão 
da aplicação, por analogia, do óbice do Enunciado 280/STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
4. A revisão da premissa fática assentada no julgado regional pressupõe reexame de 
prova, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos do Enunciado 7 do 
STJ.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 284/STF. DECISÃO FUNDADA EM LEGISLAÇÃO INFRALEGAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 280/STF. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ.
1. Não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, quando a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
agravante.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento do Enunciado 284, do Supremo Tribunal Federal.
3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em razão 
da aplicação, por analogia, do óbice do Enunciado 280/STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
4. A revisão da premissa fática assentada no julgado regional pressupõe reexame de 
prova, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos do Enunciado 7 do 
STJ.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por 
UTIL - UNIÃO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA., contra decisão de 
fls. 1.134/1.141, que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente e, nessa 
extensão, negar provimento ao Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:

 
"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. 
MULTA. TRANSPORTE INTERESTADUAL. PODER 
REGULAMENTAR. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
É correta a sentença que rejeita pleito de anular autuações 
lavradas pela ANTT quando não se desfaz a presunção de 
solidez dos atos administrativos. Autos de infração lavrados 
com base no art. 2º, I, e, k, III, e, IV, l, da Resolução ANTT 
n.º 3.075/2009. Nada se mostrou de ilegal na aplicação das 
sanções e não se extrapolaram os limites da Lei n.º 
10.233/2001. CDA que descreve as parcelas que compõem 
o débito e aponta a identificação do executado, a origem, a 
fundamentação legal e a natureza do débito, além dos 
critérios para atualização do montante executado. Apelo 
desprovido".

 
Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os 

fundamentos do Recurso Especial, bem como asseverou pela não incidência dos 
óbices sumulares.

Requereu, por fim, o conhecimento e provimento do presente Agravo 
interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Agravo interno não merece 
prosperar.

A decisão monocrática, ao julgar o Recurso Especial, asseverou pela 
inexistência de negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência do 
Enunciados 280/STF, 284/STF e 7/STJ.

Da leitura de suas razões de Agravo interno, verifica-se que a parte 
recorrente não trouxe qualquer novo subsídio capaz de alterar os fundamentos da 
decisão ora agravada.

Com efeito, não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do 
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CPC/2015, quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte agravante.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS 
ÓBICES DAS SÚMULAS 735 DO STF E 7 DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 quando a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte agravante.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 
AREsp 2.175.538/RN, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2023, 
DJe de 22/06/2023).

 
Do mesmo modo, o Recurso não comporta conhecimento, visto que a 

recorrente limitou-se a enumerar os artigos de Lei que entende violados, sem, todavia, 
cotejar e explicitar os motivos pelos quais o comando normativo deixou de ser 
aplicado; o que também atrai o óbice previsto no Enunciado 284/STF.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. ART. 185-A DO CTN. INAPLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, 
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual, em caso de decretação da 
indisponibilidade de bens na execução da dívida ativa não 
tributária, afigura-se inaplicável o art. 185-A do Código 
Tributário Nacional, restrito às execuções fiscais de dívida 
ativa tributária.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão 
do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no 
REsp 1.964.176/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2023, DJe 
de 28/06/2023).
 

Ademais, conforme a orientação jurisprudencial do STJ, o exame de 
normas de caráter local é inviável na via do Recurso Especial, em razão da aplicação, 
por analogia, do óbice do Enunciado 280/STF.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DOAÇÃO DE 
QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO 
FUNDADA EM LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
8.821/1989). RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor 
da base de cálculo do tributo com base na interpretação de 
legislação local (Lei Estadual 8.821/1989). A alteração do 
julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, 
providência vedada em recurso especial. Desse modo, 
aplicável à espécie, por analogia, a Súmula 280/STF.
2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o 
exame de eventual ofensa ao art. 97 do CTN na via do 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de 
natureza eminentemente constitucional.
3. Agravo interno do contribuinte desprovido" (STJ, AgInt no 
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AREsp 2.013.965/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2023, 
DJe de 22/06/2023).

 

Por fim, a revisão da premissa fática assentada no julgado regional 
pressupõe reexame de prova, o que é inviável no âmbito do Recurso Especial, nos 
termos do Enunciado 7 do STJ.

Isso posto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.181.375 / RJ
Número Registro: 2022/0237555-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50322260320204025101 50706570920204025101 5070657092020402510150322260320204025101

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
OUTRO 
NOME

:
UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO S/A - UTIL

ADVOGADOS : RAPHAEL MARCELINO DE ALMEIDA NUNES E OUTRO(S) - DF024658
ANA CAROLINA DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ238398

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UTIL - UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO LTDA
OUTRO 
NOME

:
UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO S/A - UTIL

ADVOGADOS : RAPHAEL MARCELINO DE ALMEIDA NUNES E OUTRO(S) - DF024658
ANA CAROLINA DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ238398

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA40358488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:25:17
Código de Controle do Documento: e442163b-56e8-4d8d-8585-bd4fc3867875



Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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